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Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, com fundamento no art. 1º, § 1º, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº
173, de 2020, autorizo a celebração do aditivo, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Ministro

Substituto

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo SEI nº 17944.001007/97-15
Interessado: Estado do Rio de Janeiro
Assunto: Sexto Termo Aditivo ao Contrato de Confissão, Promessa de Assunção,
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas nº 004/99 STN/COAFI, celebrado entre a União
e o Estado do Rio de Janeiro com amparo na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, e
na Medida Provisória nº 2.192-70, de 24 de agosto de 2001.

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional quanto ao cumprimento dos requisitos legais
aplicáveis, com fundamento no art. 1º, § 1º, inciso I, alínea "a", da Lei Complementar nº
173, de 2020, autorizo a celebração do aditivo, observadas as normas legais e
regulamentares pertinentes.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Ministro

Substituto

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo nº 17944.102023/2020-52
Interessado: Município de Crucilândia-MG
Assunto: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Financiamento nº 056739-73, celebrado
entre o Município de Crucilândia-MG e a Caixa Econômica Federal, com garantia da União,
no valor de R$ 2.400.000,00 (dois milhões, quatrocentos mil reais), cujos recursos são
destinados à construção de Centro Recreativo e equipamentos para o referido Centro, e
aquisição de equipamentos para Unidades Médicas e Postos de Saúde (SEI nº
12450588).

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como o disposto na Lei nº 10.552, de
13 de novembro de 2002, ratifico a concessão da garantia da União referente ao contrato
acima mencionado.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Ministro

Substituto

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo nº 17944.109627/2018-13
Interessado: Município de Prudentópolis - PR
Assunto: Termos Aditivos ao Contrato de Financiamento nº 0504.149-59/17, celebrado
entre o Município de Prudentópolis - PR e a Caixa Econômica Federal, com garantia da
União, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), cujos recursos são destinados
a obras de qualificação viária do Município de Prudentópolis - PR. (SEI nº 12541935,
12541973, 12541911 e 12541716).

Despacho: Tendo em vista as manifestações da Secretaria do Tesouro Nacional
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, assim como o disposto na Lei nº 10.552, de
13 de novembro de 2002, ratifico a concessão da garantia da União referente ao contrato
acima mencionado.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS
Ministro

Substituto

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo nº 17944.102225/2020-02
Interessados: Município de Paranã - TO e Caixa Econômica Federal.
Assunto: Contrato de Garantia a ser firmado entre a União e o Município de Paranã, com
a interveniência da Caixa Econômica Federal, e Contrato de Vinculação de Receitas e de
Cessão e Transferência de Crédito, em Contragarantia, a ser firmado entre a União e o
Município de Paranã, ambos relativos a Contrato de Financiamento nº 0534112-57, a ser
celebrado entre o município e a Caixa Econômica Federal, no valor de R$ 6.000.000,00 (seis
milhões de reais), cujos recursos são destinados a aplicação em despesa de capital, no
âmbito do FINISA.

Despacho: Tendo em vista a manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional
quanto ao cumprimento dos requisitos para contratação da operação de crédito, conforme
dispõe o art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e a Resolução do
Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e quanto ao cumprimento dos
requisitos prévios para a concessão da pleiteada garantia da União, em atenção ao previsto
no art. 40 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e na Resolução do Senado Federal nº 48,
de 21 de dezembro de 2007, bem como diante da análise da legalidade da contratação da
garantia e contragarantia pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certifico o
cumprimento das condições estabelecidas no art. 1º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril
de 2019, ressalvada a necessidade de verificação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, do disposto nos incisos II e III do § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12
de abril de 2018, além da formalização do respectivo contrato de contragarantia.

ADOLFO SACHSIDA
Secretário Especial da Fazenda Substituto

DESPACHO DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Processo nº 17944.102488/2020-11.
Interessado: Município de Ponta Porã - MS.
Assunto: Minuta de contrato de garantia, a ser celebrado entre a União e o Município de
Ponta Porã - MS, com a interveniência da Caixa Econômica Federal- CAIXA (SEI nº
12739577) e minuta de contrato de contragarantia, a ser celebrado entre a União e a
municipalidade, com a interveniência da Caixa Econômica Federal-CAIXA, e do Banco do
Brasil S.A, (SEI nº 12739634), referentes a Contrato de Financiamento a ser firmado entre
o Município e a CAIXA, no valor de R$ 7.829.370,60 (sete milhões, oitocentos e vinte e
nove mil, trezentos e setenta reais e sessenta centavos), cujos recursos serão destinados à
Obras de Qualificação Viária no Município de Ponta Porã - MS, no âmbito do Programa
Avançar Cidades - Mobilidade Urbana - Pró-Transporte, conforme autorizado pela Lei
Municipal nº 4.434, de 29/05/2020 (SEI 8983317).

Despacho: Tendo em vista a manifestação da Secretaria do Tesouro Nacional
quanto ao cumprimento dos requisitos para contratação da operação de crédito, conforme
dispõe o art. 32 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e a Resolução do
Senado Federal nº 43, de 21 de dezembro de 2001, e quanto ao cumprimento dos
requisitos prévios para a concessão da pleiteada garantia da União, em atenção ao previsto
no art. 40 da Lei Complementar nº 101, de 2000, e na Resolução do Senado Federal nº 48,
de 21 de dezembro de 2007, bem como diante da análise da legalidade da contratação da
garantia e contragarantia pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, certifico o
cumprimento das condições estabelecidas no art. 1º da Portaria ME nº 198, de 25 de abril
de 2019, ressalvada a necessidade de verificação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, do disposto nos incisos II e III do § 5º do art. 1º da Portaria MF nº 151, de 12
de abril de 2018, além da formalização do respectivo contrato de contragarantia.

ADOLFO SACHSIDA
Secretário Especial da Fazenda Substituto

Ministério da Educação

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL

RESOLUÇÃO Nº 44, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Dispõe sobre o Plano Trienal e o quantitativo de
vagas dos contratos de financiamento no âmbito do
Fundo de Financiamento Estudantil (Fies).

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO FUNDO DE FINANCIAMENTO
ESTUDANTIL - CG-Fies, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto de 19
de setembro de 2017, em observância ao disposto na Lei nº 10.260, de 12 de julho de
2001, com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7 de dezembro de 2017; e o disposto na
Portaria nº 1.957, de 7 de novembro de 2019; e o disposto na Resolução nº 10, de 13 de
dezembro de 2017, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano Trienal do Fies para o período de 2021 a 2023, nos
termos da NOTA TÉCNICA Nº 2170476/2020/COFIN/CGSUP/DIGEF/FNDE, processo SEI nº
23034.043875/2018-41, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), na
forma do Anexo a esta Resolução disponibilizado no link:
https://www.fnde.gov.br/index.php/financiamento/fies-graduacao/o-fies/comite-gestor-
fies.

Art. 2º Definir a quantidade de 93 mil vagas para o exercício de 2021, primeiro
ano do Plano Trienal, condicionada ao aporte de R$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões)
no Fundo Garantidor do Fies (FG-Fies), provenientes do orçamento do Ministério da
Ed u c a ç ã o .

Art. 3º Estabelecer para 2022 e 2023 a quantidade indicativa de 93 mil vagas,
condicionada à revisão de que tratam os §§ 3º e 4º do Art. 1º da Resolução nº 10, de 13
de dezembro de 2017.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER VILAS BOAS DE SOUZA

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 3.900, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2020

Habilita o Estado, Município ou Distrito Federal a receber
recursos destinados à aquisição de equipamentos e materiais
permanentes para estabelecimentos de saúde.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os
incisos I e II do parágrafo único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que
regulamenta o § 3º do art. 198 da Constituição Federal para dispor sobre os valores
mínimos a serem aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios
em ações e serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas
com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis nos 8.080, de 19
de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a
participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e dá outras
providências;

Considerando a Lei nº 13.978, de 17 de janeiro de 2020, que estima a receita
e fixa a despesa da União para o exercício financeiro de 2020;

Considerando o Decreto nº 1.232, de 30 de agosto de 1994, que dispõe sobre
as condições e a forma de repasse regular e automático de recursos do Fundo Nacional de
Saúde para os Fundos de Saúde Estaduais, Municipais e do Distrito Federal;

Considerando o Decreto nº 7.507, de 27 de junho de 2011, que dispõe sobre a
movimentação de recursos federais transferidos a Estados, Distrito Federal e Municípios,
em decorrência das leis citadas;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que trata da consolidação das normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria de Consolidação nº 3, de 28 de setembro de 2017, que
trata da Consolidação das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde; e

Considerando a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que trata da consolidação das normas sobre as políticas de saúde do Sistema Único
de Saúde, resolve:

Art. 1º Fica habilitado o Estado, Município ou Distrito Federal descrito no anexo
a esta Portaria, a receber os recursos federais destinados à aquisição de equipamentos e
material permanente para estabelecimentos de saúde.

Art. 2º Os recursos desta Portaria serão organizados e transferidos na forma do
Bloco de Investimento na Rede de Serviços Públicos de Saúde, nos termos do anexo.

Art. 3º As propostas de que tratam esta Portaria serão processadas no Sistema
de Cadastro de Propostas Fundo a Fundo, disponível no sítio eletrônico do Fundo Nacional
de Saúde - www.fns.saude.gov.br.

Art. 4º O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as
transferências de recursos estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde,
em parcela única e em conformidade com os processos de pagamento instruídos, após
atendidas as condições previstas para essa modalidade de transferência.

Art. 5º A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos será realizada por
meio do Relatório Anual de Gestão - RAG do respectivo ente federativo beneficiado.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO PAZUELLO
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